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Participarqm, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Jorge Freire, Flávio de SáMunhoz,
"Nayra Bastos Manatta, Rodrigo.Bemardes de Carvalho, Júlio César Alves Ramos, Sandra
Barbon Lewis e Adriene Maria de Miranda.
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RESOLUÇÃO NQ 204-00.096 '

10980.009517/2001-11.
130.736

: MADEIREIRA VARASCHIN S/A..
DRJernCuritiba - PR

Ministério da Fazenda
. Segundo Conselho de,Contribuintes

I

~. ;g;:'.. <t' . • f(-~--~J .;,... ennt{tfePIilhelro-To s. 4'
Presidente e Relator

Vistos, ,relatados - e discutidos os pr,?sentes autos de recurso interpo~tt> por ..
MADEIREIRA VARASCHIN SIA.

RESOLVEMos Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, converter ojulgamento do recurso em diligência~
nos termos do voto do Relator. . . ..

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2005,
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MADEIREIRA VARASCHIN S/A

.RELATÓRIO

Por bem relat:;lr-os fatos em tela, adoto e transcrevo o Relatório' da Delegacia da
.Receita Federal de Julgamento:

Trata o prese~te processo do Auto de Infração nO 0003294 , 'às jls. 06/07 e .42/51,
cientificado em 08/12/2001 (fl. 52 ), decorrente de auditoria interna nas DCTF do ano-
calendário de 1997, emque, consoante descrição dosfatos, àjl. 07 e 43, e anexos, dejls.
44/48 ,são exigidos, para os períodos de apuração M/1997 a 11/1997, por "FALTA DE
RECOLHIMENTO OU PAGAMENTO DO PRINCIPAL, DECLARAÇÃO INEXATA ", R$
61:463,60 de Contribuição para o.Finánciamento da Seguridade Socigl - Cofins, com'
enquadramento legal os arts. 10 a 4° da L.ei Complementar n. o 70, de 3.0 de outubro de
1991, art. ]O da Lei n. o 9.249, de 26 de dr;zembro de 1995, art. 57 da Lei n. o 9.069, de 29
dejunho de 1995 e arts. 56, caput e parágrafo único, 60 e 66 da Lei.n. o 9.430; de 27 de
dezembro de 1996, além dos acréscimos legais; foi exigida, também, a multa de.
lançamento de oficio de 75%, no montante deR$ 46.097,7.0,'prevista no art. 160 do
C~digo Tributário Nacional - CTN (Lei n. o 5.172, de 25 de outubro de 1969), art. ]O da
Eei n. o 9.249, de 1995: e art. 44, I, e ~ 1~ L da Lei n. 09.430, de 1996 ..

2. Às jls. 44/47, nos "ANEXO I - DEMONSTRATIVO DOS CRÉDITOS VINCULADOS
NÃO CONFIRMADOS", pára os períodos de apuração 0111997 a 11/1997, constam
valores informados nas DCTF, a título de. "VALOR. DO DÉBITO APURADO
DECL!lRADO ", cujos créditos vinculados, declarados como "Comp. s/ DARF-Outros
-PJU"; em face do Processo n° 95.0014409-3 !' não foram confirmados, sob ,a
ocorrência: "Pro c jud não comprovad "; à jl ..20, "ANEXO 111- DEMONSTRATIVO DO
CRÉDITOTRIBUTARIOAPAGAR". '., ' ..

3. Foi protocolizada, em 21/12/2001, por meio de representante legal, a tempestiva
impugnação de fls. 01/02;' instruída com os 'documentos .de fls. 03/3j, na qual a
interessada traz as seguintes alegações, em sínTese.'

. . . .

4. Diz que compénsou seus' débitos de Cofins, relativos qo ano-calendário de 1997, com
base ein aUtorização judicial, conforme fez constar de suas DCTF, sendo, portanto,
indevido o lançamento em questão. . .

5. Sustenta que o lançamento impugnado é incompatível com o arts. 30 e.142' do CTN,
posto que sua conduta foi correta ..

, 6. Por fim, requer o cancela.mento do auto de infração.. '

7. Cónforme despacho defl. 53, o órgão preparador (Eqconfi/Secat/DRF/CTA) juntou os
documentos de fls. 32152, dos quais se de~tacam: (a) pesquisas do andamento do
processo judicial n. o 95.00.14409-3, 110S sites da Justiça Federal na Internet (fls. 32i36),
(b) cópia de acórdão emitido pelo TRF/4Q no âmbito da apelação cível n. o 97.04.11689-
6-PR (fls. 37/41). , ,

8. Pelo despacho de jls. 54/55, foi o processo, devolvido à DRF/CTA para, com base nas
deàsões judiciais mencionadas nos autos, verificar a eventual existência de crédito de
PIS suficiente para a realizaçào dasálega4as compensqções com a Cofins exigida '10
auio de infração. '

9. Em razão disso, a DRF/CTA emitiu o despacho decisório dejls. 58/59, ond,e concluiu
inexistir na ação judicial autorização para a compensação de supostos in#bitos de. PIS
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com débitos fiscais de Cofins, não. sendo correta, portanto, a declaração feita pela .'
contribuinte, e, com base na Nota Técnica Conjunta CORAT/COSIT n.

o

61, de
29/1212001, e Nota Técnica Conjunta CORAT/COFIS/COSIT' n. o 32, de 10/02/2002,
decidiu pela manutençao dos débitos decorrenteS do auto de infração em comento'

10. Em função dessa decisão, foi expedida a comunicáção .dejz. 60, cientificada em
28/03/2005, conforme AR defl. 61, tendo a contribuinte, em 20/04/2005, protocolizado a
manifestação de fls. 62/64 (instruída com os documentos de fls. 65/72), na qual afirma
qáe a autoridade fiscal, quando decidiu pela manutenção dos créditos fiscais exigidos no
auto de infração, louvou-se apenas sobre o decidido no processo judicial n. o
95.0014409-3, quando a compensação teria sido efetivamente autorizada em tutela
antecipada, concedida em 13/01/1997, no âmbito da açao declaratória n. o 96.0020256-7,
reiterando oséu pedido de cancelamento da exigência fiscal. ., .
Acordaram os membros da 3a Turma de Julgamento, por unanimidade de votos"

manter o crédito tributário de R$61.463,60 de Cofins" além da multa de oficio de 75% e dos
respectivosencargoskgais. Síntetizando a deliberação adotada p'or meio da seguinte ementa:

As~unto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins

Período de apuração: 01/01/1997 a 30/11/1997
Ementa: LANÇAMENTO AUDITORiA DAS INFORMAÇÕES PRESTADASEM DCTF. 1

DECLARAÇÃO INEXATA E FALTA DE RECOLHIMENTO .., ;1

Presentes a falta de recolhimento e a declaração inexata, apuradas em auditoria interna
,de DCTF, autorizada está a,formalizaçãq de oficio docrédito tributário correspondente.

Lançamento Procedente
Não conformada com a decisão da Delegacia da Receita F'ederal de Julgamento, a

confribuinte recorreu a este Conselho reeditando, basicamente, os mesmos argumentos

expendidos na impugnação. .

,É o relatóri~"f
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conheço.

VOTO DO PRESIDENTE-RELATOR
HENRIQUE PINHEIRO TORRES

\ . .

O recurso' é tempestivo e atende aos demais requisito~ de' admissibilidade, dele

A teor do relatado, trata-se de auto de infração decorrente de auditoria em DCTF
do -.pnocalendário de, 1997, onde se apurou a inexistência da autorização judicial (Processo nO
95.0014409-3) informada pela contribuinte como 'arrimo da compensação sem Darf por ela
realizada.

Em sua defesa, a autuada alega não ter havido declaração indevida, mas, tão-
so~ente, um lapso ao grafar'o número da Ação Declaratória nO99.00.14409-3, quando o correto o

seria o n~ 95.0020256-7. Juntou aos autos fotocópia de despacho judicial concessório de tutela'
ante'çipada, que teria autorizado a impetrante a compensar créditos pertinentes a supostos
indébitos de Finsocial com débitos de Cofins.

r .
O Processo Administrativo Fisca), como é de conhecimento de todos, é regido,

dentre outros, pelo princípio da verdade material, que clama de seus atóres não se conformarem
apenas com a verdade formal enquanto não esgotados todos os recursos para se conhecer a
verdade real.. . . .

I . • t

No caso em análise, a verdade formal pa~ece estar do lado da repartição fiscal,
pois a Ação Judicial n° 95.0014409-3, informada nas DCTFs como arrimo do direito de a
contribuinte compensar débitos de Cofins com 6 indébito reconhecido nessa ação, somente
.autorizou a compensação de créditos de PIS com débitos de PIS. Todavia, a fotocópia de
despacho judicial concessório de tutela antecipada, que teria autorizado a impetrante a
compensar créditos pertinentes a supostos indéqitos de Finsociàl com débitos de Cofins pode vir'
a confirmar o ~u'posto lapso alegado pela defesa. .

Diante do exposto, entendo ser de bom alvitre converter o julgamento' em
diligência para que a autoridade preparadora verifique se, de fato,.a recorrente havia compensado
em sua escrita fiscal os débitos informados n'as DCTFs auditadas com créditos de Finsocial
,referentes à Ação Judicial nO95.0020256-7 ..Ém caso pósitivo, deve ser aferido pela Fiscalização
a existência desses créditos e a regulariqade da compensação .efetuada, regularidade esta
caracterizada por provimento judicial (mandamental) em vigor ao tempo da compensação e
registros desta nos livros fiscais da autuada." .

Do resultado da:diligência, dê-se vista à reclamante para, querendo, manifestar-se,
no prazo de 30 dias. Em seguida, sejam os autQSd,evolvidos a este Colegiado para retomada dojulgamento. . .

É como voto.

Sala das Sessões, em 19 de outubro de 2005
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